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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 12ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Ao primeiro dia do mês de setembro de dois mil e dezessete (1/9/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 12ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, e os Procuradores de Justiça  Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Walber José Valente de Lima, Antiógenes Marques de Lira, Dennis Lima Calheiros, Vicente Félix Correia, José Artur Melo,  Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Marcos Barros Méro, Valter José de Omena Acioly e Denise Guimarães de Oliveira. Ausente, justificadamente, o Procurador de Justiça Afrânio Roberto Pereira de Queiroz. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 11ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, foi a ata aprovada à unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Discussão acerca da distribuição de processos judiciais nas Procuradoria de Justiça Cível. Interessada: Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível; 2. Proposta de alteração da Resolução CPJ n. 02/2017. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Após a leitura, propôs o Presidente a inserção da seguinte matéria em pauta: 3. Inclusão, no anteprojeto de revisão da Lei Complementar Estadual n. 15/1996, de normas que garantam a possibilidade de fracionamento das férias, conversão de parte do período de férias em pecúnia, indenização de férias não usufruídas por necessidade do serviço e indenização de licenças-prêmio não gozadas. Posta em votação, a proposição de inclusão de matéria nova na ordem do dia foi acolhida pelos demais Procuradores de Justiça. Quanto ao item 1, o Presidente informou que se tratava de uma demanda trazida pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo, Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível, na sessão anterior. Disse que a questão está disciplinada por meio da Portaria PGJ n. 776, de 9 de setembro de 2016, onde consta a divisão dos trabalhos. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, este explicou que o objeto da questão seria equacionar a distribuição dos processos judiciais, tendo sugerido que a divisão de trabalhos descritas na Portaria PGJ n. 776, de 9 de setembro de 2016, fosse mantida, mas que todos os processos judiciais cíveis advindos do Tribunal de Justiça sejam distribuídos equitativamente entre os Procuradores de Justiça que atuam na referida área. Posta em votação, a matéria foi aprovada por unanimidade pelo colegiado. À guisa de informação, o Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo afirmou que existe uma dúvida na Coordenação da Procuradoria Justiça Cível acerca do procedimento relativo à propositura e análise dos recursos destinados aos Tribunais superiores. Dada a palavra ao Presidente, este informou que a legitimidade recursal da Procuradoria Geral de Justiça está disciplinada por meio da Resolução CPJ n. 04/2017. Visando sanar as dúvidas existentes, o Presidente convidou os Promotores de Justiça, Luciano Romero da Mata Monteiro e Carlos Omena Simões, integrantes da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça. Agradecendo a presença dos Promotores de Justiça convidados, o Presidente solicitou informações acerca do procedimento de interposição dos recursos. Com a palavra, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Luciano Romero da Mata Monteiro explanou acerca dos aspectos jurídicos da rotina recursal. Passada a palavra ao Presidente, este informou que, em razão da dúvida levantada pela Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, solicitou a todas as unidades do Ministério Público informações acerca do procedimento adotado quanto à legitimidade recursal das Procuradorias de Justiça. Sugeriu que, após as respostas, a matéria fosse reapreciada. Disse que, no início da semana, esteve com integrantes da Assessoria Técnica no Ministério Público de Sergipe. Informou que na referida instituição existe um núcleo recursal com atribuição específica de analisar e interpor recursos legais e constitucionais. Quanto ao item 2, o Presidente informou que a proposta visa corrigir uma lacuna na Resolução CPJ n. 02/2017, que não disciplinou as coordenações referidas pela Resolução CPJ n. 38/2012. Ressaltou que tal modificação não gerará custos ao Ministério Público, notadamente pelo fato de manter a situação que já existia. Colocada em votação, a Proposta de Resolução foi aprovada, por unanimidade, pelo colegiado. Quanto ao item 3, o Presidente afirmou que a sugestão é dirigida à Comissão Temporária de Revisão da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Alagoas, Lei Complementar Estadual n. 15/1996. Sugeriu que as férias dos membros possam ser fracionadas, no máximo, em 3 (três) períodos de 10 (dez) dias. Propôs a elaboração de critérios que regulamentem a indenização de férias não gozadas por necessidade do serviço, conversão de parte das férias em pecúnia e a indenização, antes da aposentadoria, de licenças-prêmio não gozadas. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Presidente da Comissão Temporária instituída para revisar a Lei Complementar Estadual n. 15/1996, este informou que o anteprojeto está em fase final e que as sugestões apresentadas serão incluídas. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, Presidente da sessão, comunicou que estará de férias durante a próxima semana. Agradeceu a atuação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional, na interlocução com a Assembleia Legislativa de Alagoas. Enalteceu a forma diplomática com que o mesmo efetua o diálogo com outras instituições. Este comunicou que, apesar da crise econômica que assola o país, o Ministério Público alagoano está desenvolvendo suas atividades de forma regular. Elencou ações desenvolvidas pela chefia da instituição, notadamente a locação de sedes para as Promotorias de Justiça de Delmiro Gouveia, Rio Largo e Penedo, a concretização da doação de terrenos para construção das sedes das Promotorias de Justiça de Palmeira dos Índios e Marechal Deodoro. Informou que o processo de desapropriação do imóvel situado no bairro do Barro Duro, vizinho à sede das Promotorias de Justiça da Capital, está em andamento. Afirmou que, com o fim de angariar recursos, publicará em breve nova licitação com o fim de escolher a instituição financeira que gerenciará a folha de pagamento de pessoal do MPAL. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça 

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
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